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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0057/2021 

PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0007/2021 

 

DATA DE ABERTURA: 07/04/2021  

 O MUNICÍPIO DE XANXERE-SC, mediante o Pregoeiro, designado pelo Decreto nº 185/2020, 
torna público para conhecimento dos interessados que na data e local abaixo indicados fará realizar 
licitação na modalidade de PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA, do tipo Menor preço por ITEM, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal AJG 166/2013 e 
subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, e na Lei 
nº 8.078, de 1990 do Código de Defesa do Consumidor. 

TIPO: Menor preço por ITEM 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h30min do dia 07/04/2021. 

 ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h31min às 08h59min do dia 07/04/2021. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 07/04/2021. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: bllcompras.com “Acesso Identificado” 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 

Endereço: Prefeitura de Xanxerê-SC - Rua José de Miranda Ramos, nº 455, Centro. 

Pregoeiro(a):  Jucimar/Daniel 

E-mail: licita@xanxere.sc.gov.br 

Telefone: (049) 3441-8542 

 

1. OBJETO:  

1.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa(s) para: 

1.1.1 Fornecimento de Software antivírus next Antivírus Generation de 140 (cento e quarenta) 
licenças de uso e atualização por 36 (trinta e seis) meses, sendo 15 (quinze) software para 
Windows server 2008/2012/2016 e o restante em estações Windows 7/8/10 para fornecimento 
de software Antivírus next antivírus GeneratioN, e; 

1.1.2 Fornecimento de licenciamento da Veeam Backup Essesntials Standard 2 socket bundle para 
VMware e do licenciamento da VMware vSphare 6 Essentials kit, conforme especificações 
constantes no edital e seus anexos. 
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1.2. Justificativas:  

1.2.1 A pretendida contratação do Antivírus next antivírus Generation faz-se indispensável, pois visa 

prover segurança, proteção e automação do monitoramento da rede da Prefeitura de Xanxerê e de 

suas respectivas unidades, de forma a minimizar e, em grande parte, coibir a contaminação dos 

serviços e sistemas informatizados por programas ou atividades digitais maliciosas, contribuindo 

para a garantia do nível mínimo adequado e desejado de proteção dos dados e informações do 

Município. 

1.2.2 A pretendida contratação do licenciamento da Veeam Backup Essesntials Standard 2 socket 

bundle para VMware e do licenciamento da VMware vSphare 6 Essentials kit faz-se 

indispensável, pois visa prover segurança, proteção dos dados produzidos e armazenados no 

servidor do município de Xanxerê, além disso, tanto o Veeam Backup como o hypervisor são 

soluções utilizadas pelo município há mais de 3 anos, e assim fica inviável substituir a mesma. 

 

1.3. Compõem este Edital os Anexos: 

ANEXO 01 - MODELO DE CARTA PROPOSTA COMERCIAL PARA LICITANTE VENCEDOR; 

ANEXO 01-A: ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS LICITADOS; 

ANEXO 02 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO; 

ANEXO 03 – TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL; 

ANEXO 04 - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO 05 - DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS; 

ANEXO 06 - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 

ANEXO 07 - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE ME/EPP; 

ANEXO 08 – DECLARAÇÃO DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DO EDITAL; 

ANEXO 09 – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU 
QUADRO FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO 
DIRETO OU INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

ANEXO 10 – MINUTA DO CONTRATO. 

 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.  

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Xanxerê - SC, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões (bllcompras.com). 

 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 

http://www.bll.org.br/
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3.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, 

atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 
ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

4.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da 
administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 
cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

4.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 
das propostas.  

4.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 
devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 
conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões; 

O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos 
recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – 
Bolsa de Licitações e Leilões. 

4.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
Anexo 07, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a 
ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu 
regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 
123/2006. 

 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
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e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 

 

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES: 

5.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 
mandato previsto no item 4.6 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de 
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: bllcompras.com.  

5.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

5.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De 
Licitações e Leilões. 

5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e 
Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros. 

5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

PARTICIPAÇÃO: 

5.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subseqüente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data 
e horário limite estabelecido.   

5.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

http://www.bll.org.br/
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5.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600 e 3148-9870, ou através da Bolsa de 

Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

6. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

DISPUTA NO SISTEMA ABERTO 

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto” inciso I do caput 

do art. 31, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.1 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma 
eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar a 
aceitabilidade das propostas. 

6.2 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema 
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado 
de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

6.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período 
de duração da sessão pública. 

6.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários. 

6.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

6.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em 
prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7º, mediante justificativa. 

 Lote é enviado para disputa; 
 Lote ficará em disputa durante 10 minutos; 
 Ao final dos 10 minutos, inicia-se prorrogação automática de 2 em 2 minutos. 

6.7 O intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais), 
conforme artigo 31, parágrafo único do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019. 

6.8 Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema; 

6.9 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

6.10 Fica a critério do(a) pregoeiro(a) a autorização da correção de lances com valores digitados 
errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances. 

6.11 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes. 

mailto:contato@bll.org.br
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6.12 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na 

Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos 
lances, retornando o(a) Pregoeiro(a), quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos 
realizados.  

6.13 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão, na Forma 
Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores 
representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da 
reabertura da sessão. 

6.14 O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa 
de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo(a) pregoeiro(a) acerca da aceitação do 
lance de menor valor.  

6.15 A Documentação de Habilitação da(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) verificada mediante 
apresentação dos documentos conforme Anexo 02, os quais devem ser encaminhados exclusivamente 
por meio do sistema BLL COMPRAS. 

6.16 A fim de verificar a autenticidade dos documentos apresentados em cópia simples, a(s) 
licitante(s) vencedora(s), deverão encaminhar os documentos em originais ou cópia autenticada por 
tabelião de notas ou por servidor/funcionário do Município de Xanxerê/SC, desde que conferidos com 
o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis para a Prefeitura Municipal de XANXERÊ, localizada na RUA Dr. JOSÉ DE MIRANDA RAMOS, 
NÚMERO 455, CENTRO, XANXERÊ-SC, CEP 89.820-000. Fone (049) 3441 8542. Responsável pelo 
recebimento: DANIEL e JUCIMAR. 

6.17 A fim de agilizar o andamento do certame, a proposta corrigida, deverá ser enviada via e-mail 
ao pregoeiro após o término do Certame (licita@xanxere.sc.gov.br). 

6.18 A licitante vencedora deverá encaminhar, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da 
data da sessão pública virtual, a proposta de preços corrigida para a Prefeitura Municipal de 
XANXERÊ, localizada na RUA Dr. JOSÉ DE MIRANDA RAMOS, NÚMERO 455, CENTRO, 
XANXERÊ-SC, CEP 89.820-000. Fone (049) 3441 8542. Responsável pelo recebimento: DANIEL e 
JUCIMAR. 

6.19 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 
exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 
compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 
a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá 
negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

6.20 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e valor estimado para a contratação. 

6.21 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de 
recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

6.22 Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o 
Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o 
pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela 
administração pública. 
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7 PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

7.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances. 

7.2 No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, serem informadas no campo 
próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos produtos ofertados, conforme a ficha técnica descritivo 
do produto. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações e marcas dos 
serviços e/ou produtos neste campo implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de 
informação suficiente para classificação da proposta. 

O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01-A  

7.3 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do 
Pregão. 

7.4 Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo 
próprio no cadastro da proposta sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos 
benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 
123/2006. 

7.5 É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, NAS 
FICHAS TÉCNICAS OU DOCUMENTOS, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO 
DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO.  Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5º. 

 

8 PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO 

8.1 A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada 
pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta 
bancária, no prazo estipulado no item 6.16, deste Edital. 

Na proposta escrita, deverá conter:  

a) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das 
propostas virtuais; 

b) Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 
completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 deste Edital e; 

c) Deverá constar preço unitário e preço total do item, com duas casas decimais; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

8.2 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 
produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 

8.3 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 
vigor. 
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9 CRITÉRIOS DE JULGAMENTO                                                                  

9.1 Para julgamento será adotado o critério de Menor preço por ITEM, observado o prazo para 
fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais 
condições definidas neste Edital.  

9.2 EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, 
SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

9.2.1 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco 
por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema 
eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 5(cinco) minutos após a 
convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que 
se enquadrem no limite estabelecido no subitem 9.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na 
forma do disposto na alínea “a”.  

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da 
alínea “a'” anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para 
o exercício do mesmo direito. 

9.2.2 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.2.1, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos 
requisitos de habilitação. 

9.3 O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o    
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão 
pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

9.4 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda ao Edital. 

9.5 Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 6.20 e 6.21 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 
com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

9.6 De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes. 

 

10 HABILITAÇÃO 

Conforme ANEXO 02.  
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11 IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

11.1 Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 
pelo proponente. 

11.2 Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado 
poderá impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 

11.3 O pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos 
encaminhamentos necessários. 

11.4 Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-
lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, 
sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 
prazo do recorrente. 

11.5 A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

11.6 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

11.7 Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

11.8 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

As Impugnações, Esclarecimentos e Os recursos deverão ser enviados em duas vias. Uma via 
original deverá ser encaminhada para a Prefeitura Municipal de Xanxerê SC, no endereço: Rua José 
de Miranda Ramos, 455, CEP 89-820-000 setor de protocolo OU protocolo online 
(www.xanxere.sc.gov.br). Esta via deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões 
do recurso e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo- Junto com 
este documento original, deverá ser enviado também uma cópia por e-mail (licita@xanxere.sc.gov.br 
indicado na pg 01 do edital) para que seja possível a publicação on-line das razões do recurso 
interposto e a decisão cabida à este. 

 

12 MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste Edital ou em outros que o complementem, as seguintes multas e advertência; 

De 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela 
Administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido, ainda que não tenha havido processo de licitação. 

0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na prestação do serviço/fornecimento do objeto 
licitado, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida; 

O atraso, para efeito de cálculo da multa mencionada no subitem anterior será contado em dias 
corridos, a partir do 1º dia útil subsequente ao término do prazo ajustado; 

10% (dez por cento) sobre o valor constante do Contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula 
contratual, exceto prazo de entrega; 
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Caso a vencedora não efetue a entrega/serviços do objeto licitado, incidirá multa de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da respectiva nota de empenho, por inexecução total do objeto, sem prejuízo das 
outras sanções cabíveis. 

a multa será descontada dos créditos constantes da fatura, ou outra forma de cobrança administrativa 
ou judicial. 

Demais penalidades previstas no Decreto nº AM 151/2018 do Município de Xanxerê que regulamenta 
a Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

13 DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 

13.1 O Contrato oriundo do processo terá vigência de 36 (trinta e seis) meses, contados a partir da 
publicação.  

 

14 PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO: 

14.1 O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da Prefeitura, 
podendo ser rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às condições 
de recebimento e aceitação do (s) produto (s) e deverá ser substituído pelo fornecedor, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa 
de participar de licitação, de acordo com a legislação vigente. 

14.2 O fornecedor obriga-se a fornecer o objeto licitado, em que foi declarado vencedor, 
mensalmente no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Autorização de 
Fornecimento;  

14.3 Endereço do local de entrega: Setor de Informática, localizado no Centro Administrativo; 

14.4 A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos e despesas inerentes à prestação do serviço 
de garantia, tais como deslocamentos, alimentação, hospedagem, fretes, etc. 

14.5 Durante o período de vigência contratual, o fornecedor ficará obrigado a efetuar, às suas 
expensas, a substituição ou reparo de todo e qualquer componente que apresente defeito de fabricação, 
bem como possíveis correções no software para o perfeito funcionamento da solução, regularmente 
constatado. 

14.6 Além da obrigação de prestação de garantia, a CONTRATADA também se obriga a respeitar o 
prazo MÁXIMO DE 2 (duas) HORAS, contadas da data de cada chamado, para atendimento remoto ou 
telefônico. 

14.7 A CONTRATADA deverá solucionar o problema que resultou no chamado técnico, no prazo 
máximo de 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de comparecimento, registrada pelo 
servidor que fez o chamado. 

14.8 Na hipótese de subcontratar a assistência técnica para a prestação do serviço, a CONTRATADA 
deverá entregar à CONTRATANTE cópia autenticada ou via original do pertinente instrumento 
particular de contrato firmado entre ela (CONTRATADA) e a empresa terceirizada (com firmas 
devidamente reconhecidas em cartório), sob pena de rescisão unilateral do presente Termo Contratual, 
sem prejuízo das sanções dispostas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

14.9 A CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos os 
possíveis danos, tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados a CONTRATANTE, 
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advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança quando da 
execução dos serviços; 

14.10 Comprometer-se integralmente pelos materiais que fornece, aplicando-se no que couber o 
Código de Defesa do Consumidor; 

14.11 Cumprir com o prazo de entrega estabelecido no Edital; 

14.12 Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei. 

 

15 PAGAMENTO 

1.1. O pagamento será efetuado conforme o Decreto nº 072/2021, disposto no Site da Prefeitura Municipal 
de Xanxerê, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão competente, 
recebedor do objeto licitado; 

15.1 É obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Protocolo ICMS nº 042, de 
03/07/2009.   

15.2 Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será 
devolvida à licitante para as devidas correções. 

 

16 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

16.1 Os recursos orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:  

Recursos orçamentários: PREFEITURA MUNICIPAL DE XANXERÊ 
        

Organograma Descrição da Despesa Máscara 
  

        

04.001 
 

MANUT. DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
  

04.001.04.122.0402.2005.3.3.90.00.00 
  

        

 
 

 
  

 
  

17 DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Prefeitura 
Municipal de Xanxerê-SC revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de 
fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato 
escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O 

MUNICÍPIO DE XANXERÊ poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 
das propostas ou para sua abertura. 

17.2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

17.3 É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

17.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
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17.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

17.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade 
e a segurança da contratação. 

17.7 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município. 

17.8 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital. 

17.9 Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas 
pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou 
da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

17.10 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 
o da Comarca de Xanxerê, Estado Santa Catarina, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

17.11 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 07:00 às 13:00 

horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de Xanxerê – SC, para 
melhores esclarecimentos. 

17.12 A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos 
autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

17.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 

17.14 O valor estimado para este Pregão é de R$ 26.400,00 (vinte seis mil e quatrocentos reais).  

17.15 Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação 
pertinente. 

17.16 As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do 
contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.  

17.17 Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em 
conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei nº 8.666/93 com as alterações da Lei nº 
8.883/94. 

Xanxerê, SC, 25 de março de 2021. 

 

_____________________ 

OSCAR MARTARELLO 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO 01 

 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 0007/2021 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 
Forma Eletrônica nº 0007/2021 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 
anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 ENDEREÇO e TELEFONE:    AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 01-A do Edital. 

PROPOSTA: R$ (Por extenso) 

   LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no item 15 do Edital. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e 
deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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ANEXO 01-A 
 

ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 
 

ITEM DESCRIÇÃO Unidade Valor total 
estimado  

R$ 

Valor 
Ofertado  

R$ 

01 Aquisição de software antivírus next antivírus 
generation de 140 (cento e quarenta) licenças de uso e 
atualização por 36 (trinta e seis) meses, sendo 15 (quinze) 
software para Windows server 2008/2012/2016 e o restante 
em estações Windows 7/8/10, conforme especificações 
técnicas abaixo: 

Un 15.250,00 
 

02 Aquisição de licenciamento da Veeam Backup Essentials 
Standard 2 socket bundle para VMware e do 
licenciamento da VMware vSphare 6 Essentials kit, 
conforme especificações técnicas abaixo: 

Un 11.150,00  

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

ITEM 01: 

Funcionalidades Básicas Antimalware (Windows, Linux, MacOS) 

As funcionalidades listadas nesta seção devem estar disponíveis em todas as seguintes plataformas: 

Microsoft Windows Endpoint 

Windows 10 

Windows 8.1 

Windows 7 

Microsoft Windows Server 

Windows Server 2019 

Windows Server 2016 

Windows Server 2012 e 2012 R2 

MacOS 

Catalina 10.15.x 

Mojave 10.14.x 

High Sierra 10.13.x 

Sierra 10.12.x 

El Capitan 10.11.x 

Linux 

CentOS 6, 7 e 8 

Debian 8 e 9 

Fedora 22 a 30 

OpenSUSE 

Oracle Enterprise Linux 6 e 7 

RedHat Enterprise Linux Server 6, 7 e 8 

SUSE Linux Enterprise Server 11, 12 e 15 

SUSE Linux Desktop 11 e 12 



15 

 

 

ESTADO DE  SANTA  CATARINA 
PREFEITURA     MUNICIPAL     DE     XANXERÊ 
Rua Dr. José de Miranda Ramos, 455 -  Fone/Fax - 049 3441 - 8542. 

CEP -  89820-000 - XANXERÊ - SC.  -  CNPJ  -  83 009 860/0001-13. 

 

Ubuntu 17, 18 e 19 

Toda a solução deverá funcionar com apenas um único agente instalado na estação de trabalho/servidor; 

O agente deverá ser o responsável por toda a comunicação entre o cliente gerenciado (estação de 

trabalho/servidor) e o servidor de gerenciamento central e realizar as seguintes operações: 

Instalar produtos e suas atualizações nos clientes gerenciados; 

Instalar atualizações de assinaturas; 

Garantir a execução das políticas definidas via console de gerenciamento central; 

Executar tarefas conforme definidas via console de gerenciamento central; 

Coletar informações e eventos do cliente gerenciado e enviá-las para a console de gerenciamento central; 

O agente deve fazer o download apenas das mudanças realizadas nas suas políticas, consumindo menos 

recursos de processamento e de rede; 

A comunicação entre o cliente gerenciado e o servidor de gerenciamento central deverá autenticado por um par 

de chaves para garantir a identidade das partes; 

O agente deve ser capaz de realizar múltiplas operações de envio e recebimento de informações (ex: download 

de políticas e upload de eventos) em uma única conexão TCP, para menor consumo de recursos de rede; 

O agente deve ser capaz de detectar o usuário que está “logado” no sistema para aplicar corretamente as 

políticas baseadas em usuários (user-based policies); 

Deve ser possível realizar a atualização de assinaturas e engines através de comunicação peertopeer entre 

clientes gerenciados de uma mesma rede local, reduzindo o consumo de banda para o servidor de 

gerenciamento; 

O agente deve possuir mecanismos próprios de proteção de seus dados, arquivos, pastas e registros (self 

protection); 

O agente deve enviar para o servidor de gerenciamento central informações sobre o cliente gerenciado 

incluindo, pelo menos, as seguintes: 

Endereço MAC, IP, Endereço da Subrede e Máscara 

Nome de DNS e Domínio 

Sistema Operacional, tipo e versão 

Produtos da solução antimalware instalados no sistema 

Espaço em disco total, livre e utilizado 

Memória física total e memória livre 

Uso do Processador 

Nome ou Login do usuário 

A solução deve possuir mecanismo baseado em assinaturas para detecção de malware. 

A solução deve prover proteção em tempo real contra vírus, trojans, worms, spyware, adwares e outros tipos de 

códigos maliciosos; 

As configurações do antimalware deverão ser realizadas através da mesma console de todos os itens da solução; 

O mecanismo de assinaturas deve ser acionado em tempo real, no momento de acesso aos arquivos e por 

comando do usuário/administrador de maneira agendada. 

Ao detectar código malicioso, a solução deve executar ações e enviar alerta ao administrador; 

Deve possuir pelo menos as seguintes ações primárias para arquivos infectados: 

Negar acesso ao arquivo 

Remover o arquivo 

Limpar o arquivo 

Permitir a criação de listas de exceções de arquivos e diretórios (arquivos ou diretórios que não serão varridos 

em tempo real e em varreduras agendadas); 

Permitir incluir ou excluir pastas de rede e arquivos compactados das varreduras; 

Possibilitar que, nas varreduras agendadas, o disparo do processo ocorra por grupos com horários determinados, 

de forma a reduzir impacto em ambientes; 
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Não serão aceitas soluções de Antimalware que possuam engine de terceiros; 

A solução deve permitir a definição de repositórios distribuídos que contenham atualizações de assinaturas, 

engines, software e patches a serem instalado nos clientes gerenciados, de forma a reduzir o consumo de banda 

e a sobrecarga de conexões a um único repositório centralizado; 

O repositório principal (master) deve concentrar o download das atualizações a partir do site do fabricante e 

distribuir a informação para os demais repositórios: 

Automaticamente quando novos pacotes são atualizados no repositório principal; 

De forma agendada; 

De forma manual, sob demanda do administrador. 

Além de solução de repositório distribuído do próprio fabricante, a solução deve permitir ainda a definição de 

repositórios distribuídos acessíveis através de HTTP e compartilhamento de pastas de rede; 

Deve ser possível criar uma hierarquia de repositórios distribuídos de tal forma que um repositório distribuído 

seja a fonte de dados para outros repositórios, reduzindo o tráfego de rede; 

Deve ser possível ao administrador definir as fontes de atualização dos arquivos de assinatura, software, novas 

engines de scaneamento para cada cliente/grupo de clientes gerenciados: 

Deve ser possível impedir que os agentes busquem atualizações diretamente no repositório central, reduzindo a 

carga sobre o mesmo; 

Deve ser possível definir uma lista ordenada de repositórios para que o cliente gerenciado busque as 

informações atualizadas. 

A solução deve permitir a automação do processo de testes das novas assinaturas e engines disponibilizadas 

pelo fabricante, aplicando-as de forma automática em um grupo de máquinas de teste; 

A distribuição das novas assinaturas e engines para o restante dos clientes gerenciados deve poder ser realizada 

de forma automática, em horário determinado, e também manualmente pelo administrador; 

A solução deve permitir retornar as atualizações de engines e assinaturas à versão imediatamente anterior à 

versão corrente. 

Possibilidade de eleição de qualquer cliente gerenciado como um servidor de distribuição das atualizações, 

podendo eleger mais de um cliente para esta função; 

Nas atualizações das configurações e das definições de malwares não se poderá fazer uso de logon scripts, 

agendamentos ou tarefas manuais ou módulos adicionais que não sejam parte integrante da solução; 

A solução deve prover mecanismos escalabilidade, fail-over e balanceamento de carga para acesso e 

distribuição das informações do repositório central; 

A solução deve prover mecanismos para gerenciamento de clientes (ex: iniciar uma tarefa imediatamente) que 

estejam em redes com tradução de endereços (NAT), tais como Rede DMZ e Rede Interna de unidade que usa 

Firewall/NAT. 

Cliente Gerenciado 

O cliente deve ter a capacidade de continuar operando, mesmo quando o servidor de gerenciamento não puder 

ser alcançado pela rede; 

O cliente deve ter a capacidade de atualizar a versão do agente através do servidor de gerenciamento; 

Quando o servidor de gerenciamento estiver inoperante ou o agente estiver incapaz de comunicar-se com o 

servidor por razões distintas, o agente deve ser capaz de atualizar vacinas e componentes através de 

comunicação com uma nuvem de dados fornecida pelo fabricante; 

Permitir o rastreamento de malware, agendado ou manual, com a possibilidade de selecionar como alvo uma 

máquina ou grupo de máquinas, com periodicidade mínima diária; 

 

Funcionalidades de Firewall e de Prevenção de Intrusão Para Plataforma Windows Endpoints 

A solução deve permitir habilitar/desabilitar o módulo de firewall. 

Deve permitir criar regras de bloqueio/liberação por aplicação/serviço. 

Deve permitir o agrupamento de regras para facilitar o gerenciamento. 
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Deve permitir o agendamento das regras (schedule). 

Deve possuir opção de Firewall de DNS impedindo a resolução de endereços para domínios definidos pelo 

administrador. 

Deve permitir a criação de regras baseadas em camada 2 (Redes com Fio, Redes sem Fio, VPN's). 

Deve permitir a criação de regras na camada de endereçamento IP, com suporte e IPV4 e IPV6. 

Deve permitir a criação de regras baseadas no protocolo da camada de transporte (TCP, UDP, ICMP). 

Deve possuir opção de bloquear ou liberar protocolos não conhecidos. 

Deve permitir a criação de grupos de regras baseados em condições de localização de forma que um 

equipamento com múltiplas interfaces de rede possa ter políticas diferenciadas para cada interface. 

As condições de localização dos grupos de regras devem incluir pelo menos os seguintes: 

Sufixo de DNS da conexão 

Gateway IP 

DHCP IP 

DNS server 

WINS server 

Endereço IP Local 

Deve permitir o isolamento de conexões de forma a bloquear tráfego por interfaces alternativas, tais como 

usuários conectados à rede corporativa e com conexão sem fio a um provedor desconhecido. Neste caso, todo 

tráfego para a conexão sem fio deve ser bloqueado enquanto a máquina estiver conectada na rede corporativa. 

Deve possuir catálogo de objetos pré-definidos para utilização nas regras de firewall/IPS e deve permitir a 

criação de novos objetos. 

O catálogo deve incluir pelo menos os seguintes tipos de objetos: 

Grupos - Listas de grupos de firewall e propriedades 

Regras - Listas de regras de firewall e propriedades 

Aplicações - Listas de aplicações que podem ser referenciadas em um grupo ou regra de firewall 

Executáveis - Listas de executáveis vinculados às aplicações que podem ser referenciados em grupos/regras de 

firewall ou aplicações relacionadas ao HIPS 

Redes - Listas de endereços IP que podem ser referenciadas em um grupo ou regra de firewall 

O módulo de firewall deve realizar filtragem e inspeção de pacotes em modo stateful. 

Deve ser possível a criação de políticas de firewall por usuário, quando integrado a um servidor LDAP. 

A inspeção de pacotes deve funcionar em camada 7, analisando o tráfego da aplicação com verificações 

específicas para os protocolos de FTP, DNS e DHCP. 

Deve possuir modo de funcionamento do tipo “learning”, onde o sistema questiona os usuários sobre a 

liberação ou não de determinados tipos de conexão, e do tipo “adaptative”, onde as regras são criadas 

automaticamente pelo sistema de acordo com tráfego normal do usuário. 

Deve possuir opção de impedir todo o tráfego de entrada até que o módulo de IPS esteja ativo. 

Deve possuir proteção contra IP Spoofing 

Deve permitir a utilização de reputação de IP, provida pelo fabricante, para bloquear conexões de entrada. 

Deve permitir a utilização de reputação de IP, provida pelo fabricante, para bloquear conexões de saída. 

Deve permitir a definição de timeout para conexões TCP (modo stateful firewall) 

Oferecer proteção avançada de sistemas contra ameaças tais como ataques remotos de injeção de SQL ou 

HTTP; 

Deve possuir o recurso de blindagem, impedindo o comprometimento dos aplicativos e dos seus dados, além de 

evitar que um aplicativo seja usado para atacar outros aplicativos; 

Possuir proteção completa, pronta para operação e contra vulnerabilidades desconhecidas, tais como estouro de 

buffer (buffer overflow) e ataques de dia zero (zero-dayattacks); 

Capacidade de trabalhar no modo adaptativo se adaptando a novas aplicações instaladas na máquina; 

Permitir o bloqueio de ataques baseados em Web como: DirectoryTraversalAttacks e Unicode Attacks; 
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Interceptar tráfego e requisições de HTTP após decriptação e decodificação; 

Capacidade de detectar e bloquear tentativas de invasão; 

Permitir monitoração de Hooking de aplicações com opções de permitir ou bloquear o hooking para uma lista 

de processos. 

Permitir criar regras de bloqueio/permissão utilizando protocolos ou aplicações; 

Permitir configuração de regras de firewall por horários (schedule). 

Ser possível criar regras de tráfego de rede de maneira automática; 

Ser possível configurar liberações de portas de maneira automática para aplicações confiáveis; 

 

Funcionalidades de Controle de Dispositivos Para Plataforma Windows Endpoints 

Deve ser capaz de controlar dispositivos externos conectados às máquinas corporativas tais como smartphones, 

dispositivos de armazenamento removíveis, dispositivos Bluetooth, MP3 players e dispositivos plug-and-play; 

Deve ser possível definir padrões de dispositivos a partir de propriedades comuns como, pelo menos, bus type 

(Bluetooth, Firewire IEEE1394, IDE/SATA, PCI, PCMIA, SCSI, USB), device class, vendor ID, product ID, 

File System Type (CDFS, exFAT, FAT16, FAT32, NTFS, UDFS) e III. USB Device Serial Number 

Deve ser possível agrupar padrões de dispositivos e definir regras aplicáveis a estes grupos; 

Deve ser possível definir a quais usuários cada regra é aplicável ou não; 

Deve ser possível criar exceções para dispositivos Plug and Play e de armazenamento removível associando o 

número serial do dispositivo à identidade do usuário, permitindo o uso daquele dispositivo por um usuário 

específico, mesmo que hajam regras mais gerais de bloqueio; 

Deve ser possível bloquear a execução de arquivos a partir de dispositivos removíveis, com a possibilidade de 

definir exceções à regra. 

A identificação de executáveis deve ser dar pelo tipo real do arquivo, independente da sua extensão 

(filenameextension). 

Deve ser possível bloquear o uso de dispositivos de armazenamento removível ou torná-los somente leitura, 

com a possibilidade de definir exceções baseadas no processo que esteja acessando o dispositivo e também por 

usuário/número serial do dispositivo; 

 

Inteligência Antimalware e Malha de Comunicação 

A solução deve ser capaz de se comunicar com servidor de inteligência antimalware da Rede de Inteligência 

Antimalware do Estado da Bahiae deve ser integrado com sistema de reputação em nuvem do próprio 

fabricante; 

Atualizações de reputação de arquivos no servidor de inteligência antimalware devem poder ser propagadas em 

tempo real para todos os sistemas conectados na malha de comunicação; 

A malha de comunicação deve ser baseada em protocolo com API/SDK aberta (openDXL) e disponível na 

Internet, permitindo a integração com outros produtos do mesmo fabricante, produtos de terceiros e 

desenvolvimento integrações de soluções de segurança pela CONTRATANTE; 

A comunicação entre os clientes e os servidores de reputação deve ser bidirecional para permitir consultas ou 

atualização de informações no servidor de reputação (comunicação 1 para 1) e disseminação de informações do 

servidor para os clientes (comunicação 1 para N) para informar mudanças de reputação de arquivos e 

requisições de ações; 

Os serviços de reputação devem poder ser integrados, mesmo quando gerenciados por consoles de 

administração centralizadas distintas; 

 

Funcionalidades de Reconhecimento de Novas Ameaças para Windows Endpoints e Servers 

A solução deve permitir a detecção de ameaças desconhecidas que estão em memória por comportamento dos 

processos e arquivos das aplicações para detecção de malware zero-day; 
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O cliente deverá possuir módulo de análise que verifique a reputação e imponha regras para execução/bloqueio 

de arquivos potencialmente maliciosos, com capacidade de conter, bloquear e limpar arquivos baseado na 

reputação e nos critérios de risco estabelecidos; 

Cada vez que um cliente executar um arquivo desconhecido ele deve realizar uma consulta ao servidor de 

inteligência para obter informações de reputação do arquivo e dos certificados digitais associados; 

As ações/políticas a serem executadas a partir da reputação dos arquivos devem poder ser colocadas em modo 

de observação, de forma que as ações que seriam executadas sejam apenas informadas, de forma a permitir 

conhecer o ambiente e realizar o ajuste fino da configuração antes da sua aplicação efetiva 

A solução deve possuir, pelo menos, 5 níveis de reputação de arquivos; 

A depender da reputação do arquivo, deverá ser possível: 

Bloquear a execução; 

Limpar o arquivo; 

Colocar o arquivo em quarentena; 

Perguntar ao usuário o que fazer, com possibilidade de envio de mensagem ao administrador; 

Permitir a execução; 

Permitir a execução em modo controlado (container); 

A solução de endpoint avançada deverá possuir módulo de confinamento dinâmico ("container") para execução 

em modo protegido de arquivos com reputações duvidosas ou desconhecidas, de acordo com as políticas 

definidas pelo administrador; 

A solução deve permitir elevar e rebaixar a reputação de arquivos no servidor de inteligência antimalware, bem 

como excluir explicitamente um arquivo do processo de confinamento dinâmico, através da console de 

gerenciamento; 

O sistema de confinamento dinâmico deve possuir um conjunto de regras de proteção do sistema e políticas 

default do fabricante, que podem ser customizadas pelo administrador, com opções de bloquear e somente 

relatar (report); 

Caso as regras de proteção sejam disparadas por uma aplicação, estes eventos deverão contribuir para ajustar a 

informação de reputação da aplicação; 

A solução deve permitir a indicação de aplicações confiáveis para que não caiam no filtro de confinamento 

dinâmico 

A solução deve manter um cache de reputação local - do próprio endpoint - com informações de aplicações - 

conhecidas, desconhecidas e maliciosas. 

Dentre os comportamentos maliciosos, deve ser capaz de realizar, de forma customizada pelo administrador: 

Boqueio de acesso local a partir de cookies; 

Bloqueio de criação de arquivos a partir de arquivos com extensão .bat, .exe, html, hpg, bmp, job e .vbs 

Bloqueio de criação de arquivos em qualquer local de rede 

Bloqueio de criação de novos CLSIDs, APPIDs e TYPELIBs 

Bloqueio de criação de threads em outro processo 

Bloqueio de desativação de executáveis críticos do sistema operacional 

Bloqueio de leitura/exclusão/gravação de arquivos visados por Ransomwares 

Bloqueio de gravação e leitura na memória de outro processo 

Bloqueio de modificação da política de firewall do windows 

Bloqueio de modificação da pasta de tarefas do Windows 

Bloqueio de modificação de arquivos críticos do Windows e Locais do Registro 

Bloqueio de modificação de arquivos executáveis portáteis; 

Bloqueio de modificação de bit de atributo oculto 

Bloqueio de modificação de bit de atributo somente leitura 

Bloqueio de modificação de entradas de registro de DLL AppInit; 

Bloqueio de modificação de locais do registro de inicialização 
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Bloqueio de modificação de pastas de dados de usuários; 

Bloqueio de modificação do local do Registro de Serviços 

Bloqueio de suspensão de um processo 

Bloqueio de término de outro processo 

Dos comportamentos observados, deve ser possível bloquear ou apenas informar caso o mesmo ocorra. 

O sistema de detecção avançada deve possuir módulo de detecção de padrões de comportamento malicioso 

utilizando técnicas de machine-learning; 

O sistema de detecção avançada deve ser capaz de coletar e enviar atributos de arquivos e informações de 

comportamento para o sistema de machine-learning na nuvem do fabricante para análise de malware; 

O sistema de detecção avançada deve ser capaz de usar módulo de machine-learning local para detecção de 

malware; 

O modulo de machine-learning deve ser capaz de interagir com os sistemas de reputação local para mitigar 

falsos positivos; 

O sistema de detecção avançada deve ser capaz de operar em contato com a nuvem do fabricante e também de 

forma somente em contato com os servidores de reputação locais da CONTRATANTE; 

Informações de arquivos e certificados devem poder ser enviados para a nuvem do fabricante para otimizar e 

compor a informação de reputação do servidor de inteligência local; 

 

Console de Gerenciamento 

Ser compatível com Microsoft Windows Server 2003 ou superior. 

Ser acessível por MMC ou Web (HTTPS). 

Ser capaz de instalar remotamente a solução de segurança nas estações e servidores Windows, através de 

mecanismo próprio, compartilhamento de rede, login script ou GPO de Active directory. 

Ser capaz de gerenciar estações de trabalho e servidores (Windows Server) protegidos pela solução antivírus. 

Possuir console única de gerenciamento da solução. 

Ser capaz de gerar pacotes customizados (autoexecutáveis) contendo as configurações do produto. 

Ser capaz de atualizar os pacotes de instalação com as últimas vacinas, para que o pacote utilizado em uma 

nova instalação já contenha as últimas vacinas lançadas. 

Ser capaz de enviar pela rede o agente para instalação/atualização nas máquinas clientes. 

Ser capaz de descobrir novas máquinas na estrutura do Active Directory, realizando instalação automatizada do 

agente nessas máquinas ou via script de logon. 

Ser capaz de monitorar diferentes subnets de rede a fim de encontrar máquinas novas para serem adicionadas a 

proteção automaticamente ou via script de logon. 

Ser capaz de monitorar grupos de trabalhos já́ existentes e quaisquer grupos de trabalhos que forem criados na 

rede, a fim de encontrar máquinas novas para serem adicionadas a proteção. 

Ser capaz de detectar máquinas que ainda não possuam o agente antivírus da solução instalada e possuir 

mecanismo que possibilite a instalação do agente nessas máquinas. 

Ser capaz de agrupar máquinas por características comuns entre si, por exemplo: agrupar máquinas que não 

possuam o antivírus instalado, agrupar máquinas que não tenham recebido atualizações num período específico 

de dias, e etc. 

Ser capaz de definir políticas de configurações específicas por grupos de estações, permitindo a criação de 

subgrupos e herança de políticas entre estes grupos e subgrupos. 

Ser capaz de informar se o antivírus está instalado nas estações. 

Ser capaz de informar se o antivírus está em execução nas estações. 

Ser capaz de informar se o antivírus está atualizado nas estações. 

Ser capaz de informar o tempo desde a última conexão da máquina com a console de gerenciamento. 

Ser capaz de informar o tempo desde a última atualização de vacinas. 

Ser capaz de informar o último scan executado na máquina. 
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Ser capaz de informar a versão do antivírus instalado na máquina. 

Ser capaz de informar se é necessário reinicialização para aplicar mudanças provenientes de updates/upgrades. 

Ser capaz de informar a quantidade de vírus encontrados na máquina (contador). 

Ser capaz de informar o nome do computador. 

Ser capaz de informar o domínio ou grupo de trabalho do computador. 

Ser capaz de informar versão do sistema operacional. 

Ser capaz de informar quantidade de processadores. 

Ser capaz de informar quantidade de memória RAM. 

Ser capaz de informar instantaneamente os usuários que estão logados, incluindo informações de contato caso 

disponíveis no Active Directory. 

Ser capaz de informar o endereço IP da máquina; 

Ser capaz de bloquear as configurações do antivírus instalado de forma que o usuário não consiga alterá-las. 

Ser capaz de reconectar as máquinas clientes ao servidor mais próximo. 

Ser capaz de configurar políticas que possibilitem que um computador cliente fora da estrutura de proteção 

possa atualizar-se via internet. 

Ser capaz de instalar outros servidores administrativos para balancear a carga e otimizar tráfego de link entre 

sites diferentes. 

Ser capaz de relacionar servidores em estrutura hierárquica para obter relatórios sobre toda a estrutura de 

antivírus. 

Ser capaz de herdar tarefas e políticas na estrutura hierárquica de servidores administrativos. 

Ser capaz de eleger qualquer computador cliente como repositório de vacinas, sem que seja necessário a 

instalação de um servidor administrativo completo, onde outras máquinas clientes poderão atualizar-se, para a 

otimização do tráfego da rede. 

Ser capaz de exportar relatórios nos seguintes formatos: HTML e XML. 

Ser capaz de enviar e-mails para contas previamente configuradas em caso de alguns eventos. 

Ser compatível com Microsoft NAP, quando instalado em servidores Windows 2008. 

Ser capaz de detectar anomalias na rede e possuir mecanismo que alerte ao administrador algum evento 

anômalo. 

 

Cliente para Servidores 

Prover compatibilidade para Windows Server 2003 ou superior. 

Prover módulo de proteção residente para arquivos que verifique qualquer arquivo criado, acessado ou 

modificado. 

Ser capaz de proteger os processos do antivírus contra ataques. 

Prover opções de seleção de módulos a serem instalados nas máquinas clientes durante a instalação, seja está 

realizada localmente ou remotamente. 

As vacinas devem ser atualizadas pelo fabricante e disponibilizada aos usuários, no máximo, a cada hora após a 

atualização das assinaturas de vírus (independentemente da criticidade da ameaça). 

Ser capaz de desabilitar o firewall do Windows para evitar a incompatibilidade com o firewall da solução 

ofertada. 

Ser capaz de bloquear a instalação de outras soluções antivírus para evitar a incompatibilidade e possíveis 

conflitos com a solução ofertada. 

Ser capaz de adicionar pastas a uma área de exceções para evitar que tais locais sejam escaneados, seja por 

seleção explícita da pasta em questão, ou com base em alguma regra. 

Ser capaz de criar lista com os aplicativos considerados confiáveis para a instituição, os quais não terão as 

atividades de rede, disco e acesso ao registro do Windows monitorados 

Ser capaz de resumir automaticamente tarefas de verificação que tenham sido paradas por anormalidades 

(quedas de energia, erros, etc...). 



22 

 

 

ESTADO DE  SANTA  CATARINA 
PREFEITURA     MUNICIPAL     DE     XANXERÊ 
Rua Dr. José de Miranda Ramos, 455 -  Fone/Fax - 049 3441 - 8542. 

CEP -  89820-000 - XANXERÊ - SC.  -  CNPJ  -  83 009 860/0001-13. 

 

Ser capaz de desabilitar escaneamento agendado quando estiver sendo alimentado por UPS. 

Ser capaz de liberar recursos de hardware para outros aplicativos finalizarem seu processamento caso isso seja 

requerido durante um escaneamento agendado. 

Prover mecanismo de seleção de arquivos a serem escaneados, por exemplo: escanear somente arquivos novos, 

escanear somente arquivos alterados recentemente, etc... 

Ser capaz de escanear objetos usando heurística. 

O módulo de proteção de arquivos deverá ao encontrar um objeto perigoso (de acordo com a configuração pré-

estabelecida pelo administrador): 

Perguntar o que fazer, ou 

Bloquear acesso ao objeto, apagar o objeto ou tentar desinfetá-lo. 

Caso a desinfecção seja bem sucedida: Restaurar o objeto pra uso. 

Caso a desinfecção falhe: Mover para quarentena ou apagar o objeto. 

Suporta a realização de um backup do objeto antes de qualquer tentativa de desinfecção ou exclusão 

permanente. 

Suportar IPv6. 

Ser capaz de detectar e bloquear arquivos infectados enviados para o servidor. 

Prover proteção completa, pronta para operação e contra vulnerabilidades desconhecidas, tais como estouro de 

buffer (buffer overflow) e ataques de dia zero (zero-day attacks). 

Deve possuir módulo IDS (Intrusion Detection System) para proteção contra port scans e exploração de 

vulnerabilidades de softwares. A base de dados de análise deve ser atualizada juntamente com as vacinas. 

Conter no mínimo dois conjuntos de regras de Firewall: 

Filtro por pacotes (Portas, protocolos e direção da conexão a ser bloqueada/permitida) 

Filtro por aplicação (Controlar o acesso de algumas aplicações específicas a determinadas portas e protocolos) 

Ser capaz de detectar e bloquear ações de códigos maliciosos e suas variáveis como, vírus, ransomwares, 

spywares, rootkits, botnets, backdoors, trojans, worms e etc. 

 

Cliente para Estações de Trabalho e Notebooks 

Prover compatibilidade para Windows 7 e versões superiores. 

Prover opções de seleção de módulos a serem instalados nas máquinas clientes durante a instalação, seja está 

feito localmente ou remota. 

As vacinas devem ser atualizadas pelo fabricante e disponibilizada aos usuários, no máximo, a cada hora após a 

atualização das assinaturas de vírus (independentemente da criticidade da ameaça). 

Ser capaz de desabilitar o firewall do Windows para evitar a incompatibilidade com o firewall da solução 

ofertada. 

Ser capaz de bloquear a instalação de outras soluções antivírus para evitar a incompatibilidade e possíveis 

conflitos com a solução ofertada. 

Ser capaz de adicionar pastas a uma área de exceções para evitar que tais locais sejam escaneados, seja por 

seleção explicita da pasta em questão, ou com base em alguma regra. 

Ser capaz de criar uma lista com os aplicativos considerados confiáveis para a instituição, os quais não terão as 

atividades de rede, disco e acesso ao registro do Windows monitorados. 

Ser capaz de desabilitar escaneamento agendado quando o notebook estiver funcionando a partir de baterias. 

Ser capaz de liberar recursos de hardware para outros aplicativos finalizarem seu processamento caso isso seja 

requerido durante um escaneamento agendado. 

Prover mecanismo de seleção de arquivos a serem escaneados, por exemplo: escanear somente arquivos novos, 

escanear somente arquivos alterados recentemente. 

Ser capaz de escanear objetos usando heurística. 

O módulo de proteção de arquivos deverá ao encontrar um objeto perigoso (de acordo com a configuração pré-

estabelecida pelo administrador): 
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Perguntar o que fazer, ou; 

Bloquear acesso ao objeto, apagar o objeto ou tentar desinfetá-lo. 

Caso a desinfecção seja bem sucedida: Restaurar o objeto pra uso;  

Caso a desinfecção falhe: Mover para quarentena ou apagar o objeto; 

Antes de qualquer tentativa de desinfecção ou exclusão permanente, a solução deve realizar um backup do 

objeto. 

Possuir mecanismo que identifique páginas web suspeitas, ou que sejam origem de phishing. 

Ser capaz de verificar e-mails enviados e recebidos pelos principais protocolos de correio (POP3, SMTP, 

IMAP). 

Ser capaz de verificar o tráfego web nos browsers: Internet Explorer, Firefox e Google Chrome. 

Ser capaz de verificar o corpo e os anexos de e-mail usando heurística. 

O módulo de email ao encontrar um objeto potencialmente perigoso deve (de acordo com a configuração pré-

estabelecida pelo administrador): 

Perguntar o que fazer, ou;  

Bloquear o email, poderá apagar o objeto ou tentar desinfetá-lo.  

Caso a desinfecção seja bem-sucedida: Restaurar o email para o usuário,  

Caso a desinfecção não seja possível: Mover para quarentena ou apagar o objeto. 

Caso o e-mail contiver código que parece ser, mas não é definitivamente malicioso, o mesmo deve ser mantido 

em quarentena. 

Ser capaz de filtrar bloquear anexos de e-mail com a possibilidade de restauração de um anexo 

filtrado/bloqueado. 

Ser capaz de verificar o tráfego HTTP e qualquer script do Windows, usando heurísticas. 

Suportar IPv6. 

Possuir módulos de monitoramento Web e E-mail. 

O módulo de verificação web, ao encontrar código malicioso em alguma página deve (De acordo com as 

configurações pré-definidas pelo administrador): 

Perguntar o que fazer, ou; 

Bloquear o acesso ao objeto e mostrar uma mensagem de bloqueio, ou; 

Permitir o acesso ao objeto; 

Possibilidade de adicionar sites da web em uma lista de exclusão, onde não serão verificados pelo antivírus 

web. 

Ser capaz de monitorar as aplicações instaladas para detectar atividades consideradas perigosas. 

Possuir módulos de defesa contra ameaças sem arquivo (Fileless); 

Ser capaz de monitorar e bloquear alterações em chaves especificas do registro do Windows. 

Prover proteção completa, pronta para operação e contra vulnerabilidades desconhecidas, tais como estouro de 

buffer (buffer overflow) e ataques de dia zero (zero-day attacks). 

Ser capaz de analisar os processos e atividades por meio de tecnologias de Machine Learning; 

Deve possuir módulo IDS (Intrusion Detection System) para proteção contra port scans e exploração de 

vulnerabilidades de softwares. A base de dados de análise deve ser atualizada juntamente com as vacinas. 

O módulo Firewall deverá conter no mínimo dois conjuntos de regras:  

Filtro por pacotes (Portas, protocolos e direção da conexão a ser bloqueada/permitida) 

Filtro por aplicação (Controlar o acesso de algumas aplicações específicas a determinadas portas e protocolos) 

Deve possuir módulo que permita restringir o acesso aos seguintes dispositivos externos:                      

Dispositivos USB; 

Drives de CD\DVD-ROM; 

Drives de disquete; 

Dispositivos IEEE 1394(Firewire); 

Modems; 
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Dispositivos COM e LPT; 

Leitores de cartão (SD, MemoryStick, etc)  

Dispositivos Bluetooth. 

Ser capaz de detectar e bloquear ações de códigos maliciosos e suas variáveis como, vírus, ransomwares, 

spywares, rootkits, bootnets, backdoors, trojans, worms e etc. 

Possuir módulo de prevenção ao vazamento de dados (DLP); 

Ser possível de rodar arquivos desconhecidos em ambiente virtualizado (container) impedindo o mesmo de 

interagir fora da virtualização; 

Possuir a capacidade de emular sandbox local e em nuvem. 

 

Condições de garantia  

 

O licitante deverá prestar assistência técnica por telefone e acesso remoto, quando necessário, durante o período 

de vigência contrato, sendo que os prazos serão contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo de Bens. Não obstante, também com relação ao cumprimento da garantia, a(s) empresa(s) 

contratada(s) fica(m) sujeita(s) às disposições contidas no respectivo Contrato. 

 

 

ITEM 02: 

Renovação de licenciamento da Veeam Backup Essentials Standard 2 Socket Bundler para VMware: 

 

Manutenção de segurança de dados do ambiente virtualizado para criação de ambiente de cópia / recuperação 

(backup/restore), local e remoto, para discos e unidade de fitas e solução de replicação/DR (Disaster Recovery) 

entre estruturas heterogêneas; 

Atualização e suporte para software de backup de maquinas virtuais e replicação; 

Garantia e suporte e atualização de 3 anos para o software com as mesmas características; 

Tempo de resposta dos chamados de 2 horas; 

Disponibilidade de suporte 12 horas por dia de segunda a sexta; 

 

Renovação de licenciamento da VMware vSphere 6 Essentials Kit: 

 

Software de gerenciamento de rede para criação de máquinas virtuais com até dois processadores em todos os 

sistemas operacionais suportados; 

Fornecimento de correções, novas versões, releases ou atualizações mais recentes comercialmente disponíveis 

dos produtos durante o período de vigência dos serviços; 

Suporte técnico básico 24 horas por dia, 7 dias por semana (24 x 7), para resolução de problemas. 

Garantia e suporte e atualização de 3 anos para o software com as mesmas características; 

 

Condições de garantia  

 

O licitante deverá prestar assistência técnica por telefone e acesso remoto, quando necessário, durante o período 

de vigência contrato, sendo que os prazos serão contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo de Bens. Não obstante, também com relação ao cumprimento da garantia, a(s) empresa(s) 

contratada(s) fica(m) sujeita(s) às disposições contidas no respectivo Contrato. 
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ANEXO 02 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº 0007/2021 

1.   HABILITAÇÃO 

1.1 EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 

A fim de verificar a autenticidade dos documentos apresentados em cópia simples, a(s) licitante(s) 
vencedora(s), deverão encaminhar os documentos em originais ou cópia autenticada por tabelião de 
notas ou por servidor/funcionário do Município de Xanxerê/SC, desde que conferidos com o original, 
ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise no prazo máximo de 03 (três) dias úteis para 
a Prefeitura Municipal de XANXERÊ, localizada na RUA Dr. JOSÉ DE MIRANDA RAMOS, NÚMERO 
455, CENTRO, XANXERÊ-SC, CEP 89.820-000. Fone (049) 3441 8542. Responsável pelo recebimento: 
DANIEL e JUCIMAR. 

 

1.2    DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.2.1  Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; 

  b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 

  c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

1.2.2. Regularidade Fiscal 

a) Prova de Regularidade unificada com a Secretaria da Receita Federal e a Dívida Ativa da União  

b) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 

c.1) No caso de municípios que mantêm Cadastro Mobiliário e Imobiliário separados, deverão ser 
apresentados os comprovantes referentes a cada um dos cadastros; 

d) Certificado de Regularidade de Situação com o FGTS; 

e) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

1.2.3     Declarações, assinadas por representante legal da proponente, de que: 

a) Não foi declarada inidônea para licitar por nenhum órgão federal, estadual ou municipal, conforme 
modelo do anexo 4; 

b) Não há superveniência de fato impeditiva para a habilitação da proponente, sob as penas cabíveis, 
nos termos do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, conforme modelo do Anexo 5; 
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c) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 
27/10/99), conforme modelo do Anexo 6; 

d) Tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer materiais de qualidade, sob as penas da 
Lei, conforme modelo do Anexo 8; 

e) Não integra em seu corpo social, nem no quadro funcional, empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal – Art. 9º inciso III da Lei 
8.666/93 e Art. 8º, do Decreto Municipal nº 6615, conforme Anexo 9.   
 

1.3. Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser 
autenticada pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo aceito 
qualquer documento em papel termo-sensível (Fac-simile). As cópias deverão ser apresentadas 
perfeitamente legíveis. 

1.4. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

1.5.   A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo 
vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida 
para a habilitação.  

1.6.  Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo 
referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se 
refiram à matriz e outros à filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os 
documentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

1.7. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo 
de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data 
estabelecida para o recebimento das propostas.  

1.8.  Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

1.9.  A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 



27 

 

 

ESTADO DE  SANTA  CATARINA 
PREFEITURA     MUNICIPAL     DE     XANXERÊ 
Rua Dr. José de Miranda Ramos, 455 -  Fone/Fax - 049 3441 - 8542. 

CEP -  89820-000 - XANXERÊ - SC.  -  CNPJ  -  83 009 860/0001-13. 

 
ANEXO 03 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento:  Bairro:  

Cidade:  UF:  

CEP:  CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG:  

E-mail:  CPF: 

Resp. Financeiro: 

E-mail Financeiro: Telefone: 

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual declara ter pleno 
conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 
venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 
habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento; 

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 

v. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas 
de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil.  

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões a expedir boleto de cobrança bancária referente às 
taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões. 

5. (cláusula facultativa – para caso de uso de Célula de Apoio (Corretoras) O Fornecedor/Comprador 
outorga plenos poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do 
Código Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 
realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, podendo a 
sociedade corretora, para tanto: 

i. Declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

ii.  Apresentar lance de preço; 

iii. Apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; 

iv. Solicitar informações via sistema eletrônico; 

v. Interpor recursos contra atos do pregoeiro; 

vi. Apresentar e retirar documentos; 

vii. Solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

viii. Assinar documentos relativos às propostas; 

ix. Emitir e firmar o fechamento da operação; e 

x. Praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não 
poderá ser substabelecido. 

Célula de Apoio (corretora): 

Endereço: 

CNPJ: 

6. O presente Termo de Adesão é válido por 12 meses, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer 
tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas 
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.  

 

Local e data:  _________________________________________________________________ 

 

____________________________________________________________________________ (Assinaturas 
autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

 

OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS). 
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ANEXO 3.1 

 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES 
DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (LICITANTE DIRETO) 

INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA  

 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF:  Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 

O Licitante reconhece que: 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de 
seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes 
de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação escrita 
de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e 
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iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, 

por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

o não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no Serviço de 
Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.   

 

Local e data:  __________________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________________(Assinaturas 
autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO 04 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0007/2021 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

(Nome da Empresa) 

 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada. 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a 
modalidade Pregão Eletrônico nº _____________ instaurada pela Prefeitura Municipal de ________, que 
não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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ANEXO 05 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0007/2021 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) 

 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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ANEXO 06 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0007/2021 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa) 

 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

 

(Endereço Completo) 

 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 
9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal nº 8666/93. 

 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 

 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO 07 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0007/2021 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte.(Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins de 
direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão , que estou (amos) sob 
o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 123/2006 

 

 

________________________________________________________________________________ 

Local e data 

 

 

 

________________________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 
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ANEXO 08 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0007/2021 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão...............................da 
Prefeitura Municipal de _______, que a empresa............................................................tomou 
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a 
cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer materiais de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO 09 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0007/2021 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Razão Social)  ___________________________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº _____________________________________________________________________ 

 Sediada_________________________________________________________________________ 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade_______________nº_______, instaurada pelo Municipio de _________, não integra nosso 

corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão 

direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 
número do CNPJ. 
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ANEXO 10 

 
MINUTA DO CONTRATO   

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº xxxx/2021 

 
O MUNICÍPIO DE XANXERÊ, Estado de Santa Catarina, com sede a Rua Dr. José de Miranda Ramos, 455 
inscrito no CNPJ sob o n.º 83.009.860/0001-13, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. OSCAR 

MARTARELLO, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta cidade de Xanxerê, inscrito no CPF sob o Nº 
461.817.769-15 e Registro Geral nº 1.692.088, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa: 
 
................,  pessoa jurídica de direito privado,  inscrita no CNPJ sob o n.º ........... e Inscrição Estadual nº ........., 
estabelecida na  Rua ........... nº ....., na cidade de .........,   neste ato representada pelo Sr. ......., inscrito no CPF sob 
o nº ............ e RG nº ............,   doravante denominado  CONTRATADO, de comum acordo e com amparo legal 
na Lei Federal n.º 8.666/93, atualizada pela  Lei n.º 8.883/94 e Lei n.º 9.648/98, firmam o presente que se 
regerá pelas Cláusulas e condições seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Têm por objeto este contrato  o Fornecimento de Software antivírus next antivírus generation de 140 (cento e 
quarenta) licenças de uso e atualização por 36 (trinta e seis) meses, sendo 15 (quinze) software para Windows 
server 2008/2012/2016 e o restante em estações Windows 7/8/10 para fornecimento de software Antivírus 
next antivírus GeneratioN, e Fornecimento de licenciamento da Veeam Backup Essesntials Standard 2 socket 
bundle para VMware e do licenciamento da VMware vSphare 6 Essentials kit, conforme especificações abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO Unidade Valor 
Ofertado  

R$ 

01 Software antivírus next antivírus generation de 140 (cento e quarenta) 
licenças de uso e atualização por 36 (trinta e seis) meses, sendo 15 
(quinze) software para Windows server 2008/2012/2016 e o restante em 
estações Windows 7/8/10, conforme especificações técnicas do anexo 01-
A do edital: 

Serv 
 

02 Licenciamento da Veeam Backup Essentials Standard 2 socket bundle 
para VMware e do licenciamento da VMware vSphare 6 Essentials kit, 
conforme especificações técnicas do Anexo 01-A do edital.  

Serv  

 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Faz parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, as peças 
constantes do Processo de Licitação n° 0057/2021 – Pregão Eletrônico  nº 0007/2021. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 
O fornecedor obriga-se a fornecer o objeto deste edital, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar do 
recebimento da Autorização de Fornecimento, No Setor de Informática, Prefeitura Municipal de Xanxerê-SC;    
O presente Contrato terá vigência a partir de sua publicação, vigorando por 36 (trinta e seis) meses, podendo 
ser prorrogado mediante termo aditivo.    
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS PREÇOS 
Pelo fornecimento do objeto do presente contrato, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA a importância 
de R$ ...... (p/ extenso), com base nos quantitativos e preços proposto pela CONTRATADA. 
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SUBCLÁUSULA ÚNICA – Os preços são fixos não ocorrendo qualquer espécie de reajuste.  
CLÁUSULA QUARTA - DOS PAGAMENTOS  
O pagamento será efetuado conforme Decreto n° 072/2021 disposto no site da Prefeitura Municipal de 
Xanxerê, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão competente, recebedor do 
objeto licitado, juntamente com os Certificados e Fotos; 
É obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Protocolo ICMS nº 042, de 03/07/2009.   
Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será devolvida à licitante 
para as devidas correções. 
 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A Contratante poderá sustar o pagamento de qualquer parcela, no todo ou em 
parte, nos seguintes casos: 
a) Serviços Prestados fora dos padrões técnicos e da qualidade atribuível à espécie, devidamente aprovado 

pela Contratante; 
b) Existência de qualquer débito para com este órgão; 
c) Descumprimento de qualquer um dos dispositivos contidos neste Contrato ou no Processo Licitatório. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS E RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATADA 

a) O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelos órgãos técnicos da Prefeitura, podendo ser 
rejeitado, caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de 
recebimento e aceitação do (s) produto (s) e deverá ser substituído pelo fornecedor, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas, sem ônus para o Município, sob pena de suspensão da empresa de 
participar de licitação, de acordo com a legislação vigente. 

b) Fornecer o objeto licitado de acordo com as especificações técnicas descritas no Anexo 01-A; 

c) Prestar os serviços de forma contínua e realizar suporta técnico sempre que for necessário; 

d) A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos e despesas inerentes à prestação do serviço de 
garantia, tais como deslocamentos, alimentação, hospedagem, fretes, etc. 

e) Durante o período de vigência contratual, o fornecedor ficará obrigado a efetuar, às suas expensas, a 
substituição ou reparo de todo e qualquer componente que apresente defeito de fabricação, bem como 
possíveis correções no software para o perfeito funcionamento da solução, regularmente constatado. 

f) Além da obrigação de prestação de garantia, a CONTRATADA também se obriga a respeitar o prazo 
MÁXIMO DE 2 (duas) HORAS, contadas da data de cada chamado, para atendimento remoto ou 
telefônico. 

g) A CONTRATADA deverá solucionar o problema que resultou no chamado técnico, no prazo máximo 
de 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de comparecimento, registrada pelo servidor que 
fez o chamado. 

h) Na hipótese de subcontratar a assistência técnica para a prestação do serviço, a CONTRATADA deverá 
entregar à CONTRATANTE cópia autenticada ou via original do pertinente instrumento particular de 
contrato firmado entre ela (CONTRATADA) e a empresa terceirizada (com firmas devidamente 
reconhecidas em cartório), sob pena de rescisão unilateral do presente Termo Contratual, sem prejuízo 
das sanções dispostas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

i) A CONTRATADA deverá fornecer relatórios de serviços executados, assumir todos os possíveis danos, 
tanto nas dependências físicas, quanto bens materiais, causados a CONTRATANTE, advindos de 
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imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança quando da execução dos 
serviços; 

j) O licitante deverá prestar assistência técnica por telefone e acesso remoto, quando necessário, durante 
o período de vigência contrato, sendo que os prazos serão contados a partir da data de emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo de Bens. Não obstante, também com relação ao cumprimento da 
garantia, a(s) empresa(s) contratada(s) fica(m) sujeita(s) às disposições contidas no respectivo Contrato. 
 

k) Comprometer-se integralmente pelo produto que fornece, aplicando-se no que couber o Código de 
Defesa do Consumidor; 

l) Cumprir com o prazo de entrega estabelecido no Edital; 

m) Fornecer as devidas Notas Fiscais, nos termos da Lei. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE   
O CONTRATANTE será responsável: 

a) Apresentar Autorização de Fornecimento; 
b)  Efetuar o pagamento conforme definido no Edital, mediante apresentação da Nota Fiscal, desde que, 

atendidas as demais exigências estabelecidas neste Edital; 
c) Fiscalizar os serviços prestados. 

 
CLÁUSULA SETIMA - DA CONSIGNAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão à conta do Orçamento Municipal 
para o exercício de 2021: 

         

 

Recursos orçamentários: PREFEITURA MUNICIPAL DE XANXERÊ 
         

 

Organograma Descrição da Despesa Máscara 
  

         

 

04.001 
 

MANUT. DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
  

04.001.04.122.0402.2005.3.3.90.00.00 
  

         

 

 
 

 
  

 
  

         

         

 
CLÁUSULA OITAVA - DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO CONTRATUAL 
A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as 
previstas em Lei ou regulamento de acordo com o Art. 77 a 80 da Lei n° 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
A contratada, em caso de inadimplência total ou parcial do presente contrato estará sujeita as seguintes 
penalidades: 
a) Advertência; 
b) As demais penalidades previstas no Art. 86 a 99 da Lei n° 8.666/93; 
c) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de Xanxerê poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo nº 87 da Lei nº 8.666/93, sendo que 
no caso de multa esta corresponderá a 2% sobre o valor total do contrato, limitada a 10% do valor 
contratual. 

d) Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em 
parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais. 

e) Demais penalidades previstas no Decreto nº AM 151/2018 do Município de Xanxerê que regulamenta a 
Lei Federal nº 12.846/2013. 
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SUBCLÁUSULA ÚNICA – Em caso de exagerada repetitividade das faltas ou cometimento de falta mais 
grave, as penalidades serão de: 

a) Rescisão contratual; 
b) Suspensão do direito de licitar com a Contratante e, conforme o caso, até declaração de inidoneidade 

para licitar na Administração Pública Municipal. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
De penalidade aplicada caberá recurso, no prazo de 05(cinco) dias úteis da notificação, á autoridade superior 
àquela que aplicou a sanção, ficando sobrestado a mesma, até o julgamento do pleito. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
O MUNICÍPIO DE XANXERÊ designa como: 
a) Gestor e Fiscal deste Edital, O Sr. Anderson Orso para o acompanhamento formal nos aspectos 

administrativos, procedimentais e contábeis e para executar o acompanhamento e fiscalização dos serviços 
in loco, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 
encaminhada ao contratado, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for 
estabelecido, sendo: 
 

As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO DE XANXERÊ em nada restringe a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da Contratada no que concerne à execução do objeto contratado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
Incumbirá á Contratante providenciar a publicação deste contrato por extrato, no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO 
Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei n° 8.666/93, sempre 
através de Termo Aditivo, numerado e, ordem crescente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 
Fica Eleito o Foro da Comarca de Xanxerê- SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes, a seguir, 
firmam o presente contrato, em 2(duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) 
testemunhas abaixo assinadas e será arquivado na Secretaria Geral da Administração da Prefeitura Municipal 
de Xanxerê, conforme dispõe o art. 60 da Lei n° 8.666/93. 
Xanxerê-SC, ......... de ......... de 2021. 
 
 

 
MUNICÍPIO DE XANXERÊ 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATANTE CONTRATADA 
TESTEMUNHAS:  

Nome: Nome: 
CPF: CPF: 

 
 


